
Autoriza o pagamento de abono extraordinário aos profissionais da educação básica e a distribuição de uma cesta de Natal aos demais servidores municipais em efetivo exercício.

O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, especialmente pelo disposto no art. 64, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte projeto de lei:
Art. 1°. Esta Lei autoriza o pagamento de abono extraordinário aos profissionais da educação básica e a distribuição de uma cesta de Natal aos servidores que estejam em efetivo exercício no Município, de forma não cumulativa.
§ 1°. A concessão do abono tem natureza extraordinária e caráter excepcional e transitório, não possuindo vinculação com a remuneração, conforme consulta n° 1.102.367, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
§ 2°. O abono será concedido, se necessário, para o cumprimento da subvinculação de 70% (setenta por cento) dos recursos do FUNDEB, prevista na lei 14.113/2020, somente para o exercício de 2021.
§ 3º. Fará jus ao recebimento do abono ou da cesta de Natal, prioritariamente o de maior valor, o servidor que estiver em efetivo exercício na data de publicação desta Lei.
Art. 2°. Será distribuído na forma do abono autorizado por esta Lei o valor máximo de R$1.300.000,00 (Um milhão e trezentos mil reais).
§ 1º. O montante a ser pago a título do abono de que trata esta Lei será confirmado após o empenhamento de todas as despesas obrigatórias devidas aos servidores da educação básica.
§ 2º. O valor final do abono por mês efetivamente trabalhado será definido em Decreto do Poder Executivo.
Art. 3°. Para cálculo do abono devido a cada servidor serão observadas as seguintes regras e critérios:

I – A totalidade do abono será devida ao servidor efetivo ou contratado que contar com, no mínimo, 12 (doze) meses de efetivo exercício.

II – Para os demais casos deverá ser observada a proporcionalidade do tempo de efetivo exercício.

III – A proporcionalidade será determinada em meses, desconsideradas na contagem as frações inferiores a 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. Na apuração do estabelecido nos incisos I, II e III do ‘caput’, deverão ser descontadas eventuais faltas injustificadas do servidor, bem como períodos de gozo de férias-prêmio.

Art. 4°. A cesta de Natal referida no artigo 1º desta Lei terá o valor máximo de R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais) por servidor e sua aquisição ocorrerá segundo as normas atinentes à licitação pública.

Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a abertura dos créditos adicionais necessários ao cumprimento desta Lei, até o valor máximo de R$ 1.410.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais).

Art. 6º. Entra esta lei em vigor na data de sua publicação.
Carmo do Cajuru, 06 de dezembro de 2021.
Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ilustres Vereadores, 

Ilustre Vereadora,  

Tenho a honra de submeter para deliberação e apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que “Autoriza o pagamento de abono aos profissionais da educação básica em efetivo exercício”.

Como é sabido, o Fundeb é um Fundo especial, de natureza contábil, composto por recursos provenientes de impostos e das transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios vinculados à educação, conforme disposto nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal, de 1988. 

Os recursos oriundos do Fundeb são destinados/distribuídos aos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o financiamento de ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, levando-se em consideração os respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2° e 3° do art. 211 da Constituição Federal, de 1988. Nesse sentido, os Municípios utilizarão os recursos provenientes do Fundeb na educação infantil e no ensino fundamental.

Na distribuição desses recursos será observado o número de matrículas nas escolas públicas e conveniadas apuradas no último Censo Escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep/MEC).

Os recursos procedentes do Fundeb são distribuídos de forma automática (sem necessidade de autorização ou convênios para esse fim) e periódica, mediante crédito na conta específica de cada governo estadual e municipal. A distribuição é realizada com base no número de alunos da educação básica pública, de acordo com dados do último Censo Escolar.

O presente Projeto de Lei visa concessão de abono salarial para os Profissionais da Educação Básica em efetivo exercício, como forma de cumprimento do percentual mínimo de 70% (setenta por cento) referente à remuneração dos referidos profissionais, exigido pela Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB).

A Educação tem sede constitucional (arts. 205 a 214 da CF/88), regulamentada por legislações infraconstitucionais, com especial destaque para a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a recente Lei Federal nº 14.113, de 2020, Novo FUNDEB.

Em síntese, essa política pública, voltada exclusivamente para a educação, estabelece a criação/regulamentação de um fundo (FUNDEB) ao qual são direcionados receitas e critérios para sua aplicação, com finalidade precípua voltada para a referida área (Educação).

Por ser um fundo especial, criado nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, há vinculação quanto à forma de utilização dos recursos.

Com o advento da Lei do Novo FUNDEB, seus valores foram divididos em 2 (dois) grupos:

Um grupo dos 70% (setenta por cento) destinados à remuneração dos Profissionais da Educação Básica (em efetivo exercício); e

Um grupo dos 30% (trinta por cento) para a manutenção e desenvolvimento da Educação Básica.

Diante da situação sanitária epidemiológica que assola nosso país, desde março de 2020, determinadas políticas públicas sofreram impactos significativos, jamais enfrentados, que ainda exigem medidas específicas para a ordenação e o próprio cumprimento dessas políticas.

Em relação à educação, neste exercício de 2021, é provável que muitos municípios não consigam cumprir de forma integral o alcance do percentual dos 70% (setenta por cento) do FUNDEB destinados à remuneração dos Profissionais da Educação Básica.

Por sua vez, o cumprimento do citado percentual é compulsório, com espeque constitucional, cabendo ao município empreender meios para o seu cumprimento.

Considerando que apesar das medidas legais adotadas, ainda há uma diferença financeira para que o município alcance o mencionado percentual, a opção que se apresenta como viável é a concessão de uma parcela específica, transitória e temporária na forma de abono salarial, visando única e exclusivamente atender o disposto na Nova Lei do FUNDEB (Lei Federal nº 14.113, de 2020), em relação ao percentual de remuneração dos Profissionais da Educação Básica.

Ainda, na 28º Sessão Ordinária do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG, no dia 24 de novembro de 2021, os Conselheiros por unanimidade aprovaram o denominado “rateio” das “sobras” do FUNDEB” (abonos) aos Profissionais da Educação Básica quando o total da remuneração do grupo não alcance o mínimo exigido (refere-se ao percentual de 70% (setenta por cento) e houver recursos do fundo ainda não utilizados ao final do ano de 2021. (Associação Mineira de Municípios. TCEMG se posiciona pela legalidade de concessão de abono para os municípios cumprirem os 70% do Fundeb. Notícias. 24/11/2021. Disponível em: https://portalamm.org.br/tcemg-se-posiciona-pela-legalidade-de-concessao-de-abono-para-os-municipios-cumprirem-os-70-do-fundeb)
Não se pode olvidar, que como já divulgado, a “aplicação de percentual mínimo em remuneração dos profissionais da educação básica não deve ser obstado pelas vedações da Lei Complementar nº 173/20, embora seja recomendável que o gestor público avalie as alternativas possíveis que melhor acomodem o cumprimento da norma com o equilíbrio fiscal e a sustentabilidade das contas públicas, de modo a salvaguardar, de modo global, a proporção entre receitas e despesas.”

Notadamente, é imprescindível, para a não incidência das vedações do art. 8º da Lei Complementar nº 173/20, que eventuais medidas que aumentem a despesa com pessoal sejam adotadas exclusivamente com o objetivo de atender ao disposto no art. 212-A, XI, da Constituição da República.”

Ademais, mister ressaltar, que conforme já proclamado pelo TCE/MG, ao Município cabe cumprir as designações constitucionais e legais, inclusive no tocante aos percentuais destinados ao pagamento dos profissionais da educação básica em efetivo exercício.

Assim, consoante articulado alhures, mesmo após o gestor público adotar todas as medidas legais a seu alcance para atingimento do percentual mínimo imposto, não logrou êxito. Por tais motivos, afigura-se possível e razoável instituição de abono, extraordinário e temporário.

Importante pontuar ainda, que a criação desta excepcionalidade busca cumprir mandamento constitucional, incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, no inciso XI do caput do art. 212-A da Constituição Federal, de 1988, replicado pela Lei Federal nº 14.113, de 2020 e também encontra amparo no entendimento da Corte de Contas Mineira, conforme trazido.
Insta registrar o empenho de alguns Vereadores que oficiaram o poder Executivo Municipal, a fim de diligenciar no envio do presente Projeto de Lei ao Legislativo Municipal.       
Desta forma, solicitamos o beneplácito dos Nobres Edis, a análise e deliberação do presente Projeto de Lei, convertendo a presente matéria em Lei, assim, esperamos contar, com o apoio dessa Egrégia Casa, reiterando as Vossas Excelências os protestos de elevada estima e consideração.

Carmo do Cajuru, 06 de dezembro de 2021.

Edson de Souza Vilela

Prefeito de Carmo do Cajuru
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